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RODRIGUES FILHO, J. et al. Determinantes de utilização do cuidado pré-natal entre famílias de
baixa renda no Estado da Paraíba, Brasil. Rev. Saúde Pública, 28: 284-9, 1994. Analisaram-se os
determinantes de utilização da assistência pré-natal, entre famílias de baixa renda.. Dados foram
coletados de todas as mães com residência permanente no Município de Caaporã, no Estado da
Paraíba, Brasil, com filhos até cinco anos de idade na data da entrevista. Através da estatística
descritiva e multivariada, analisaram-se os diferenciais de utilização dos serviços e os efeitos de
algumas variáveis sociodemográficas sobre o uso do cuidado pré-natal.
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Introdução
Apesar das evidências de que o cuidado pré-
natal contribui para a melhoria dos resultados da
gravidez, muitas mulheres nos países sub-
desenvolvidos e em desenvolvimento são carentes
de assistência pré-natal4,5,7,13. Já foi demonstrado
que as complicações na gravidez e no parto são as
principais causas de morte entre as mulheres em
período de reprodução (15-44 anos), o que vem
fortalecer a relação entre a mortalidade/morbidade
materna e a ausência total ou inadequada do cuida-
do pré-natal9. Embora um dos principais objetivos
dos programas de assistência primária de saúde
nesses países tenha sido o de aumentar o número
de consultas para mulheres gestantes, a assistência
inadequada entre mulheres de baixa renda ainda é
registrada9,14,15.
Além disto, informações sobre o padrão de as-
sistência pré-natal nos países em desenvolvimento
são quase inexistentes, apesar da crescente utili-
zação dos serviços de saúde pelas populações de
baixa renda, nos últimos anos.
No Brasil, por exemplo, estratégias de assistên-
cia primária de saúde destinadas a melhorar o cui-
dado pré-natal, especialmente nas áreas mais po-
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bres, são ineficientes. Alguns estudos têm demons-
trado que, nas áreas mais desenvolvidas do país,
tem havido melhorias na assistência pré-natal. Em
São Paulo, por exemplo, 30% das mulheres de
baixa renda não receberam assistência pré-natal
em 1981, porém informações mais recentes indi-
cam que, em algumas áreas, apenas 15% não estão
tendo esta assistência1.
Contudo, informações sobre o cuidado pré-
natal na região Nordeste são pouco conhecidas.
Em 1986, a Sociedade Civil Bem-Estar Familiar
no Brasil (BENFAM)2 constatou que "somente 55
% dos nascimentos ocorridos nos últimos cinco
anos tiveram controle pré-natal". Além disto, há
informações de que a adequada assistência pré-
natal pode reduzir as complicações da gravidez e o
número de crianças de baixo peso ao nascer. Pes-
quisa realizada no interior do Ceará, por exemplo,
mostrou que a assistência pré-natal reduziu as
chances de mães perderem seus filhos no período
neo-natal10. A pesquisa da BENFAM2 demonstrou
ainda que "no Brasil, em geral, o parto domiciliar
está associado a uma baixa freqüência de atendi-
mento no pré-natal e a uma assistência inadequada
no momento do nascimento, aumentando os riscos
da mortalidade perinatal".
Tem sido mostrado que tanto no Brasil como
em outros países em desenvolvimento variáveis
demográficas e socioeconômicas estão associadas
com a utilização dos serviços relacionados à assis-
tência pré-natal2,8. Portanto, o propósito do pre-
sente trabalho é o de analisar os determinantes de
utilização da assistência pré-natal entre famílias de
baixa renda e as características das mulheres resi-
dentes no Município de Caaporã, Estado da
Paraíba.
Metodologia
O presente trabalho foi realizado com dados
provenientes do Município de Caaporã, situado na
microregião do Litoral Paraibano e ocupando uma
área de 100 km2. Caaporã em língua indígena sig-
nifica "Boca da Mata" (" Caa " = Boca e " Porã " =
Mata). A população residente, com base no censo
de 1990, é de 15.000 habitantes, sendo a compo-
sição etária da população predominantemente jo-
vem, com 45% residindo na zona rural.
A cana-de-açúcar ocupa a maior parte do solo
do município, embora mereça destaque a plan-
tação de coco, lavoura de subsistência e inhame.
A renda familiar é relativamente baixa, já que a
maior parte da população recebe o salário
mínimo. Os desempregados, em número signific-
ativo, têm renda incerta e, muitas vezes, inferior
ao salário mínimo, já que se empregam na cultu-
ra cíclica (cana de açúcar) e sobrevivem da ativi-
dade pesqueira. A maioria da população reside
em casas de um ou dois quartos, construídas de
barro, incluindo o piso. A ocupação média de
cada residência é de quatro pessoas. A população
recebe assistência médica de um posto de saúde
do município e da maternidade local, porém mui-
tas pessoas se dirigem a João Pessoa a cerca de
70 km de Caaporã.
Foram coletados dados de todas as mães com
residência permanente no município e com filhos
até 5 anos de idade na data da entrevista. Durante
um período de 6 meses (novembro 1992 a abril
1993), 793 mães foram entrevistadas, em suas re-
sidências, por três estudantes do sexo feminino,
cujo trabalho era semanalmente supervisionado
pelos autores da presente pesquisa.
O instrumento de coleta de dados foi um ques-
tionário de 72 perguntas, testado pelos autores du-
rante as duas primeiras semanas do inquérito. O
questionário foi desenhado com o propósito de
obter informações sobre o cuidado pré-natal,
número de filhos, educação, idade, tipo de mora-
dia, mortalidade infantil, além de outros dados so-
cioeconômicos e as práticas de amamentação e de
contracepção. Para o propósito do presente traba-
lho, 24 mulheres foram excluídas por conta do
preenchimento incompleto de questionários. As-
sim sendo, foram consideradas apenas infor-
mações inerentes a 769 mães.
Sendo o objetivo da presente análise examinar
os efeitos de características demográficas e socioe-
conômicas sobre a utilização da assistência pré-
natal (consultas médicas), foram consideradas as
variáveis residência, número de pessoas na
família, nível educacional, idade, e tipo de mora-
dia. Para a análise dos dados recorreu-se à es-
tatística descritiva e a tabulações cruzadas, com o
propósito de enfatizar as variáveis associadas com
a utilização da assistência pré-natal. Além disto, a
análise multivariada foi utilizada para aprofundar
o estudo da associação existente entre essas
variáveis e a utilização da assistência pré-natal.
Uma vez que a variável dependente (assistência
pré-natal) é binária, codificada zero (nenhuma
consulta) ou um (uma ou mais consultas), decidiu-
se não utilizar a regressão linear. Con-
seqüentemente, a regressão logística foi usada
para estimar os coeficientes de todas as variáveis
independentes (incluindo-se medidas di-
cotômicas).
A análise com logit 3,6,11 pressupõe que existe
uma tendência de se visitar o médico, que é uma
função linear das variáveis exploratórias. Pressu-
pondo-se a função densidade, então a probabili-
dade de ocorrência de um evento, ou seja, de se
usar o cuidado pré-natal (P) é
Esta função tem as propriedades desejadas de
serem limitadas pelos valores de zero (nenhuma
consulta) ou um (uma ou mais consultas).
Onde:
l n = logaritmo natural
Xi expressa uma variável independente
bi expressa um coeficiente de regressão
S é o termo dos erros
Neste caso, a equação do modelo formulado
é estimada com a complexa técnica do modelo
logit, denominada de máxima verossimilhança, o
qual foi utilizado para estimar a assistência pré-
natal prestada a todas as mães residentes no mu-
nicípio, bem como as residentes apenas na zona
urbana.
Resultados
A Tabela l apresenta a distribuição de
variáveis inerentes às mães, residência e con-
dições socioeconômicas da população estudada.
Observa-se que 55% das mães vivem na zona ur-
bana, em condições precárias. Apenas 23% das
residências do município possuem geladeira e tel-
evisão, sendo que o percentual da zona urbana é
mais de duas vezes o da zona rural (31% e 13%,
respectivamente). Muitas das casas são con-
struídas de barro, com paredes sem revestimento
e sem privadas apropriadas.
A Tabela l mostra a idade no casamento das
mulheres em Caaporã: mais de 80% se casaram
em idade de, no máximo, 20 anos, sendo que 46%
tiveram de um a dois filhos. O percentual de mu-
lheres com maior número de filhos é mais elevado
na zona rural. Enquanto apenas 8,2% tiveram 6 a 8
filhos na zona urbana, na zona rural o percentual
se eleva para 13,6%. O nível educacional é baixo,
já que 12% delas nunca freqüentaram escola.
Além disto, 58% de todas as mulheres estudadas
atingiram apenas 7 anos de escolaridade. Como
mostra a Figura, o nível educacional das mulheres
residentes na zona rural é bastante inferior ao das
residentes na zona urbana. Vê-se que tanto o
número como o percentual de mulheres residentes
na zona rural, sem nenhuma instrução, é o dobro
do registrado na zona urbana (16,6% e 8,2%, res-
pectivamente). Portanto, além de ser maior o
número de mulheres sem nenhuma instrução na
zona rural, este número decresce em relação às
mulheres da zona urbana, na medida em que au-
menta o nível de escolaridade (anos de estudo).
Apesar de residirem numa das áreas de terras mais
férteis da Paraíba, 81% das famílias da zona rural
não possuem terra.
A Tabela 2 apresenta informações sobre o uso
de assistência pré-natal. Observa-se que 30% das
mães não receberam nenhuma assistência pré-
natal, enquanto que apenas 44% iniciaram as vi-
sitas do pré-natal nos primeiros meses da gravi-
dez. Na zona rural, o percentual de mulheres sem
assistência pré-natal é duas vezes maior do que
na zona urbana (41,6% e 19,5%, respectiva-
mente). Portanto, observa-se que é elevado o per-
centual de mães sem assistência pré-natal e, das
que tiveram alguma assistência, apenas 34% das
residentes na zona rural fizeram mais de 5 con-
sultas durante a gravidez.
A Tabela 3 mostra a relação positiva entre o.
nível educacional e a assistência pré-natal e a
relação negativa entre o local de residência (zona
rural) e a utilização de assistência pré-natal. Por
outro lado, a Tabela 3 mostra que 51% das mães
residentes na zona urbana tiveram partos assistidos
pelo médico, enquanto que a maioria das mães re-
sidentes na zona rural tiveram partos assistidos por
parteiras (65%). A proporção de mães residentes
na zona urbana, recebendo algum tipo de cuidado
pré-natal, é de 81% contra 58% daquelas resi-
dentes na zona rural.
No presente modelo de utilização do cuidado
pré-natal, através da regressão logística, in-
cluímos as duas variáveis utilizadas na Tabela 3
para o cálculo do diferencial de utilização do
cuidado pré-natal, bem como variáveis inerentes
à idade da mãe no casamento, tamanho familiar
e condições de habitação. No modelo apresenta-
do na Tabela 4, X1 representa o número de anos
de estudo de cada mãe; X2 é uma variável
muda, que toma o valor de 1 (um) se existe a
posse de rádio e 0 (zero) se não existe; X3 rep-
resenta o número de pessoas de cada família; X4
é o tipo de construção (tijolos, taipa, palha, e
outros) tendo sido atribuído a esta variável va-
lores de l a 6; X5 representa o tipo de privada
(com descarga, sem descarga, casinha e outros)
tendo sido atribuído valores de 1 a 4 a esta
variável; X6 representa a idade da mãe no casa-
mento; X7 e X8 são variáveis mudas, as quais
foram atribuídas valores zero e um.
Assim, a Tabela 4 apresenta as estimativas do
modelo logit e os efeitos das variáveis sobre a uti-
lização da assistência pré-natal. Com exceção da
variável referente à idade da mãe no casamento, as
demais tiveram efeito significativo sobre o cuida-
do pré-natal. Portanto, quanto mais elevado for o
nível educacional da mãe, maior é a utilização de
serviços de pré-natal. Similarmente, há uma asso-
ciação positiva entre residência (zona urbana) e as-
sistência pré-natal. A existência de privadas mais
adequadas e de residências construídas de tijolos
têm um efeito positivo sobre a utilização do cuida-
do pré-natal. Em resumo, melhores condições de
habitação são positivamente associadas com a as-
sistência pré-natal. Por outro lado, o tamanho da
família é negativamente associado com a assistên-
cia pré-natal, ou seja, mães com menos filhos ten-
dem a demandar mais assistência.
Discussão
Os resultados apresentados mostram que há in-
suficiência de utilização dos serviços de assistên-
cia pré-natal, tanto de mães residentes na zona ur-
bana quanto rural. Observou-se que 41,6% das
mães residentes na zona rural não receberam ne-
nhuma assistência, ao passo que apenas 34% fize-
ram mais de quatro visitas durante a gravidez. Na
zona urbana 80% das mães receberam algum
atendimento de pré-natal e 58% fizeram mais de
quatro visitas.
As variáveis de características socioe-
conômicas examinadas mostraram estar associa-
das com a utilização de assistência pré-natal. A
análise demonstrou que o nível educacional e o
local de residência (zona urbana) contribuíram
para aumentar o número de visitas realizadas.
Esses resultados são similares aos de estudos se-
melhantes realizados em outros países8. Obser-
vou-se ainda que mães com maior número de fi-
lhos, residindo em condições mais precárias,
tendem a diminuir a utilização de assistência pré-
natal, enquanto que a idade da mãe no casamento
demonstrou não ser um estimador significante de
utilização dos serviços de assistência ao pré-natal.
Conclui-se que quanto mais elevado forem as
condições socioeconômicas das mães mais inten-
so será o uso dos serviços relacionados ao cuida-
do pré-natal.
Para reduzir os diferenciais de utilização do
cuidado pré-natal, barreiras econômicas e não
econômicas devem ser consideradas. Tem sido en-
fatizado que as características do sistema de saúde,
por exemplo, desempenham papel de grande im-
portância para entravar o acesso de grupos es-
pecíficos aos cuidados do pré-natal.
Assim sendo, a inexistência de um sistema de
saúde compreensivo no Brasil em geral e na
Paraíba, em particular, tem restringido a provisão
de serviços de forma acessível e gratuito a uma
grande parte da população, sobretudo aqueles que
vivem abaixo da linha de pobreza. Como se sabe,
o sistema de saúde do país é ineficiente, de eleva-
do custo e orientado para concentrar recursos no
subsistema curativo e nas áreas economicamente
privilegiadas. Como já foi dito, a metodologia de
alocação de recursos de saúde no Brasil é obsoleta
e orientada para aumentar as disparidades entre
regiões urbanas e rurais12.
As melhorias de acesso aos serviços de
saúde vão depender de um profundo redirecio-
namento das políticas e programas de saúde, ca-
pazes de incorporar uma assistência primária de
saúde, de modo que a população receba, a par-
tir dela, assistência integral e básica de saúde.
A assistência primária de saúde é de grande im-
portância não só nos países desenvolvidos como
nos países pobres.
Além disto, uma melhoria educacional da popu-
lação e uma orientação das mães, através de pro-
gramas de planejamento familiar, entre outras
medidas setoriais e estruturais, podem contribuir
para o desenvolvimento econômico, redução e
alívio da pobreza.
Seria importante que os resultados do presente
estudo fossem considerados no planejamento dos
serviços de saúde do Município de Caaporã, no sen-
tido de que as mulheres daquela região recebam as-
sistência mais adequada, a partir da melhoria dos
serviços existentes e da implementação dos serviços
de saúde na zona rural para lhes garantir acesso aos
programas de assistência pré-natal.
Muitas questões sobre o sistema brasileiro de
saúde não foram ainda respondidas. Apesar das li-
mitações do presente estudo, observou-se que os
problemas de acesso e as deficiências do atendi-
mento pré-natal são aparentes. Neste sentido, é
que se recomenda a realização de outras pesquisas
para explicitar outros fatores não considerados no
presente trabalho e que possam ter influência na
utilização da assistência materno-infantil no Mu-
nicípio de Caaporã.
Para alcançar uma provisão de assistência de
saúde para a maioria da população brasileira, de-
cisões políticas devem ser direcionadas para uma
assistência integral, reforçando o nível primário de
saúde, de modo que o processo de alocação de re-
cursos de saúde seja baseado nas necessidades da
população e não nos interesses privados ancorados
no setor saúde. Com a reforma sanitária em anda-
mento, possibilitando o controle social, espera-se
que mais cedo ou mais tarde as milhares de mu-
lheres dessasistidas do país possam receber o
mínimo de cuidado necessário para evitar riscos e
complicações da gravidez.
Agradecimentos
À Universidade Federal da Paraíba pelas facili-
dades oferecidas; à Universidade de Nagasaki
(Japão) pelo apoio financeiro e ao Sindicato de Tra-
balhadores Rurais de Caaporã pelo apoio logístico.
RODRIGUES FILHO, J. et al. [Determinants of pre-
natal care utilization among low income families in
Paraíba State, Brazil]. Rev. Saúde Pública, 28: 284-9,
1994. The determinants of prenatal care in the state of
Paraíba, Brazil, are examined. A population of 769 ru-
ral and urban women resident in the municipality of
Caaporã and who had had a child within the five
years immediatly preceding the survey were inter-
viewed. It was found that there are deficiencies in the
provision of health services, especially in the rural
area. While 80 percent of the women resident in the
urban area had some prenatal care, more than 40 per-
cent of women in the rural area had received no pre-
natal care at all. Through cross tabulations and multi-
variate analysis, the study assesses the diferentials in
the utilization or services and the net effect of socio-
demographic variables on the use of prenatal care. It
was found that there is a positive association between
education and preganancy of use of prenatal care and
a negative association between rural residence and the
use of prenatal care.
Keyword: Prenatal care, utilization. Socioeconomic
factors.
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